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Senhor 


A  Juncta  Geral  do  distrioto  de  Coimbra,  com  o  íim  de  satisfa- 
zer aos  §§  2  e  3  do  ai 1. 11  da  Carta  de  lei  de  15  de  julho  de  1862, 
vai  hoje  ante  Vossa  Magestade  apresentar  o  resultado  do  seu  es- 
tudo, acerca  da  parte  que  foi  incumbida  ao  seu  exame,  no  plano 
g^eral  das  estradas  de  segunda  ordem,  exarado  na  Consulta  do 
Conselho  das  obras  publicas  de  15  de  novembro  de  1864. 

Esta  Juncta,  convidada  pelo  chefe  superior  do  districto,  teve 
já  a  honra  de  consultar,  em  sessão  de  10  de  agosto  de  1863,  so- 
bre o  importante  assumpto  das  estradas  districtaes.  Nessa  ejDocha 
não  lhe  fora  apresentado  nem  o  plano  das  estradas,  confeccionado 
pelo  Conselho  das  obras  publicas;  nem  os  algarism.os  da  popula- 
<^ão,  correspondentes  aos  diversos  pontos  importantes  dos  distri- 
ctos  de  Coimbra,  Aveiro,  Vizeu,  Castello-Branco,  Leiria  e  Guar- 
da; nem  o  mappa  geographico  em  que  viessem  indicadas  as  linhas 
de  agua  e  as  montanhas,  a  posição  das  cabeças  de  concelhos  e 
de  comarcas,  os  circulos  postaes  e  as  direcções  de  correio  respe- 
ctivas; nem  ainda  o  que  mostrasse  as  contribuições,  directas  e  in- 
directas, geraes  e  municipaes,  como  representantes  da  riqueza  re- 
lativa dos  concelhos  do  paiz,  ou  pelo  menos  dos  que  pertencem 
aos  districtos  confinantes  com  o  nosso.  Teve  a  Juncta  de  supprir 
tudo  isto  pelo  conhecimento  particular  que  tinha  das  localidades, 
e  na  falta  desse  conhecimento,  pelas  informações  colhidas  official- 
mente  das  camarás  municipaes,  e  officiosamente  de  diíFerentes 
cavalheiros  que  a  coadjuvaram,  documentos  n.°^  1  e  6  (*). 

Com  dados  tão  escassos  e  deficientes  não  fora  para  estranhar 
que  o  seu  trabalho  apparecessc  defeituoso  e  imperfeito.  Maravi- 
lha seria,  pelo  contrario,  que  em  assumpto,  como  este,  o  mais  de- 
licado e  melindroso,  não  houvesse  muito  para  aperfeiçoar  e  corri- 

(•)!•)  Estes  documentos  acompanham  a  Consulta,  mas  uâo  se  resolveu  que  fossem  iin- 
]>ressos. 


gir.  Esta  Juncta  esperava  até  similhante  resultado;  e  se  alguma 
cousa  ha  que  sobremodo  a  admire,  é  ver  que  no  plano  do  Con- 
selho das  obras  publicas,  proposto  em  substituição  d'aquelle  seu 
trabalho,  se  manifestem  por  forma  bem  mais  sensivel  os  defeitos 
e  imperfeições,  que  se  pretenderam  remediar. 

A  Consulta  da  estação  superior  traz  indicado  em  relação  a 
Coimbra  e  aos  districtos  limitrophes  o  seguinte  plano  de  estradas 
districtaes: 

NO  DISTRICTO  DE  AVEIRO 

N."  29  Aveiro,  Ílhavo,  Vagos,  Mira,  Bom  Successo,  Figueira. 
N.*^  30  Mira  a  Mogofores  (estação  do  caminho  de  ferro). 
N.°  33  Mira,  Oliveira  do  Bairro  (estação  do  caminho  de  ferro), 
Águeda,  Talhadas,  Vouzella,  Vizeu. 

NO  DISTRICTO  DE  VIZEU 

N.°  40  Vizeu,  Nellas,  Ponte  do  Mondego,  Ervedal,  Oliveira  do 
Hospital  e  Gallizes. 

NO  DISTRICTO  DA  GUARDA 

N.""  48  Carregal,  Ervedal,  Paranhos,  Nespereira,  Gouvêa. 

NO  DISTRICTO  DE  COIMBRA 

(Monte-Mór-o- Velho,  Granja  (es- 
N.°  51  Mealhada,  Cantanhede]     tacão  do  caminho  de  ferro). 

fBom  Successo. 
N.°  52  Raiva,  Mortágua,  Águeda. 

N.°  53  Foz  d'Arouce,  Arganil,  Coja^  Villa  Cova,  e  Gallizes. 
N.°  54  Condeixa,  Miranda  do  Corvo,  Louzã,  Góes  e  Arganil,  Ta- 

boa,  á  ponte  sobre  o  Mondego. 
N.°  55  Condeixa,  Ega,  Soure,  Louriçal,  Vieira. 
N.°  56  Figueira,  Louriçal,  Pombal, 


N.°  57  Figueiró  dos  Vinhos,  Penella,  Condeixa  e  Granja  (estação 
do  caminho  de  ferro). 

NO  DISTRICTO  DE  CASTELLO  BRAXCO 

N."  63  Pampilhosa,  Janeiro  de  Cima,  Fundão,  Penamacor. 

N.°  64  Louzã,  Pedrógão  Grrande,  Pedrógão  Pequeno,  Certa  e  Car- 
digos, Mação,  Belver,  Gavião,  Logomel  e  Ponte  de  Sor 
(estação  do  caminho  de  ferro). 

NO  DISTRICTO  DE  LEIRIA 

N.^  69  Vieira,  Pombal,  Ancião,  Figueiró  dos  Vinhos,  Pedrógão 
Grande. 

A  estrada  n.°  29,  ligando  dois  pontos  importantes  do  littoral, 
como  são  Aveiro  e  Figueira  da  Foz,  não  tem  esta  Juncta  a  menor 
duvida  em  acceitar,  posto  que  reconheça  as  difficuldades  econó- 
micas que  ha  nessa  construcção,  pois  têm  de  se  ir  procurar  os 
materiaes  áquem  de  Cantanhede,  na  sua  máxima  parte;  e  as  diffi- 
culdades technicas  entre  Vagos  e  Mira,  onde  se  dão  repetidas 
inundações,  e  entre  Tocha  e  Bom  Successo,  na  Lagoa  denomi- 
nada da  Ermida.  Mas  parece-nos  muito  mais  útil  e  proveitoso, 
em  vez  d'ella,  construir  um  caminho  de  ferro  americano,  que  po- 
nha em  communicação  aquelles  dois  portos  do  oceano,  seguindo 
pelos  areaes  da  beira-mar.  Pedimos  vénia  para  reproduzir  aqui 
as  expressões  com  que  o  justificámos  em  a  nossa  Consulta  de  10 
de  agosto  de  1863. 

«Esta  circumstancia  (a  de  percorrer  os  areaes  da  beira-mar), 
que  dá  logo  o  prompto  nivelamento  da  estrada,  e  a  facilidade  da 
acquisição  de  madeiras  nos  pinhaes  contíguos,  além  das  vantagens 
geraes  sabidas,  levaram  a  Juncta  a  preferir  esta  espécie  de  viação 
neste  ponto. 

«Não  desconhecemos  comtudo,  que  ha  de  haver  algumas  diffi- 
culdades technicas  nos  cinco  kilometros  das  proximidades  da  Fi- 
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gueira;  mas  aos  engenheiros  encarregados  desse  trabalho,  e  não 
a  esta  Juncta,  pertence  removel-as,  ou  declarar  em  vista  d'ellas 
a  impossibilidade  da  construcção.  Como  objecto  da  máxima  uti- 
lidade e  conveniência  não  temos  a  menor  duvida  em  classificar  a 
mencionada  obra. 

«O  caminho  de  ferro  americano  de  Aveiro  á  Figueira  da  Foz^ 
pelas  circumstancias  particulares  que  offerece  o  terreno  entre 
aquclles  pontos,  constroe-se  com  summa  facilidade  até  Brenha  ou 
cité  ás  x^lhadas;  fica  muito  mais  barnto  do  que  uma  estrada  de 
macadam,  e  satisfaz  como  esta,  ou  melhor  ainda,  ás  necessidades 
da  viação.  Portanto  negar  as  vantagens  do  caminho  de  ferro  pro- 
posto, equivale  a  negar  as  vantagens  de  uma  communicação  qual- 
quer entre  aquelles  pontos  importantes,  o  que  nos  parece  pessoa 
alguma  pretenderá. 

«Mas  ha  outras  razões,  pelas  quaes  o  caminho  americano  me- 
lhor satisfaz,  do  que  uma  estrada  ordinária.  A  beira-mar  é  alli  po- 
voada de  extensos  pinhaes  e  mattas,  d'onde  se  cortam  madeiras, 
já  para  o  assentamento  dos  carris  iios  caminhos  de  ferro,  já  para 
as  construcções  navaes  e  outras  necessidades  da  civilisação.  O  ca 
minho  americano  facilitará  pois  a  exportação  d'esses  materiaes 
d'aquclles  pontos,  tanto  para  Aveiro  como  para  a- Figueira  da 
Foz.  Demais:  a  navegação  de  cabotagem  entre  estes  dois  portos 
é  impossivel,  ou  perigosissima  de  inverno.  O  caminho  de  ferro 
americano  supprirá  também  esta  falta,  e  salvará  até  algumas 
vidas.» 

Agora  só  nos  resta  sobre  este  ponto  acci'escentar,  que  havendo 
já  por  vezes  esta  Juncta  consultado  o  governo  de  Sua  Magestade 
acerca  da  urgente  necessidade,  de  se  mandar  semear  penisco  em 
todos  os  areaes  da  beira-mar,  esse  melhoramento,  que  não  poderá 
fazer-se  esperar  da  solicitude  dos  poderes  públicos,  será  mais 
um  poderoso  argumento  a  favor  do  caminho  de  ferro  americano, 
pois  augmentará  consideravelmente  a  riqueza  florestal  entre 
Aveiro  e  a  Figueira  da  Foz. 

A  estrada  n."  ^^0.  partindo  da  estação  do  caminho  de  ferro  em 
j\Iogofo3  es  para  Mira,  acceita  egualmente  esta  Juncta,  pelo  prin- 


cipio  geral  que  adopta,  e  considera  de  muita  vantagem,  na  liga- 
ção de  todas  as  estações  d'aquella  via  de  communicação,  com  os 
centros  da  pojDulação  e  riqueza  do  paiz.  Não  pode  porém  deixar 
de  reconhecer,  que  muito  mais  necessária  e  productiva  será  essa 
ligação  com  a  villa  de  Cantanhede,  a  o.ujo  importantissimo  mercado 
concorrem  os  habitantes  da  Anadia,  Arcos  e  outros;  sendo  aquella 
a  estação  do  caminho  de  ferro  procurada  pelos  povos  de  Canta- 
nhede, para  as  suas  relações  commerciaes  com  a  cidade  do  Porto. 

A  estrada  n.°  33,  ligando  a  estação  do  caminho  de  ferro  de 
Oliveira  do  Bairro  com  Mira,  está  exactamente  nas  circumstan- 
cias  da  antecedente,  e  por  isso  também  a  inserimos  em  o  nosso 
plano,  bem  como  outra  que,  partindo  da  mesma  estação,  siga  até 
Cantanhede.  E  por  esta  occasião  observaremos,  que  se  ha  vanta- 
gem na  ligação  de  Mira  com  Vouzella  e  Vizeu,  não  a  haverá  me- 
nor com  o  abundante  mercado  de  Cantanhede. 

As  estradas  n.^  40  e  a  primeira  parte  do  n.°  48  são  completa- 
mente acceites  por  esta  Juncta  Geral,  que  as  propoz  já  na  Con- 
sulta de  10  de  agosto  de  1863,  e  novamente  vão  descriptas  no 
plano  por  nós  agora  confeccionado. 

A  estrada  n.°  51,  na  parte  comprehendida  entre  as  duas  esta- 
ções do  caminho  de  ferro  da  Mealhada  e  Granja,  tem  sido  tantas 
vezes  pedida  pelas  Junctas  de  Parochia,  Camarás  Municipaes  e 
por  esta  Juncta  Geral,  e  reclamada  tão  frequentemente  pelos  po- 
vos e  seus  representantes  em  cortes,  que  nos  abstemos  de  lhe  de- 
monstrar a  utilidade,  e  encarecer  as  vantagens.  Também  faz  parte 
dos  dois  planos  adoptados  em  o  nosso  trabalho.  Pede  porém  a  jus- 
tiça que  não  fallemos  da  mesma  maneira  acerca  da  parte,  com- 
prehendida entre  Cantanhede  e  Bom  Successo.  Esta  só  pôde  jus- 
tiíicar-se  pelo  facto  de  haver  um  ]3equeno  mercado  no  Bom  Suc- 
cesso, logar  próximo  do  littoral.  Mas  não  é  esta  circumstancia  suffi- 
ciente  para  tornar  a  estrada  preferivel  a  outras,  que  esta  Juncta  já 
pediu  e  agora  novamente  propõe,  e  que  se  lhe  affiguram  de  muito 
maior  vantagem.  Acceitamol-a  pois  imicamente,  para  ser  con- 
struida  depois  das  reclamadas,  como  as  mais  urgentes  e  indispen- 
sáveis. 
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A  estrada  n.°  52  que  acceitamos  nas  mesmas  circumstanclas 
da  segmida  j^arte  da  antecedente,  é  também  muito  pouco  impor- 
tante, e  só  pôde  dcfender-se  para  de  algum  modo  compensar  os 
prejuizos,  que  á  importante  villa  de  Águeda  resultaram,  de  seguir 
por  Aveiro  a  linha  férrea  do  norte. 

A  estrada  n.*"  53  parece-nos  que  deve  ser  alterada,  como  vai 
indicado  no  plano  que  formámos.  Com  eíFeito  de  Foz  d'Arouce 
está  decretado  nas  tabeliãs  n.°'  2  e  3  da  Lei  de  15  de  julho  de 
1862  um  ramal  para  a  estrada  de  Coimbra  a  Thomar  também 
ahi  decretada;  e  entroncando  esta  com  a  real  de  Coimbra  a  Cas- 
tello  Branco,  ficam  por  este  modo  ligadas  Foz  d'Arouce  e  Louza. 
É  por  isso  que  entendemos  lhe  deve  ser  assignada  a  directriz 
constante  do  n.*^  16  (c)  do  nosso  plano;  e  assim  mudada,  a  consi- 
deramos das  mais  urgentes. 

Das  estradas  n.°^54,55,56e57,  com  pequenas  alterações,  umas 
foram  pedidas  já  por  esta  Juncta  em  1863^  outras  formam  parte 
do  plano  que  apresentamos.  E  d'entre  ellas  algumas  ha,  que  re- 
putamos das  mais  urgentes,  como  se  verá  no  mappa  que  d'estas 
formulámos  também. 

A  estrada  n.^  63  faz  egualmente  parte  do  antigo  pedido  d'esta 
Juncta,  e  do  plano  agora  adoptado;  é  por  isso  que  também  a  ac- 
ceitamos, como  uma  das  vias  de  communicação  necessárias  neste 
districto. 

A  estrada  n.^  64  parece  a  esta  Juncta  de  impossivel  execução. 
Um  aturado  estudo  de  muitas  memorias  que  nos  foram  presen- 
tes, assim  de  algumas  camarás  municipaes,  como  de  vários  ca- 
valheiros dos  districtos  de  Coimbra  e  Leiria,  documentos  que  te- 
mos a  honra  de  apresentar  sob  o  n.*^  1  (*),  bem  como  as  infor- 
mações que  escrupulosamente  colhemos,  e  o  conhecimento  espe- 
cial que  muitos  de  nós  lemos  da  respectiva  localidade,  tudo  nos 
levou  a  rejeitar  similhante  projecto  de  estrada. 

A  Serra  da  Estrella  corre  por  entre  as  duas  povoações  daLouzã 
c  do  Pedrógão.  Para  as  communicar,  e  subir  a  encosta  na  incli- 

(*)  Estes  docuinciitos  acompanham  a  Consulta;  mas  não  se  resolveu  que  fossem  im- 
pressos. 


nação  legal,  triplicar-se-hia,  pelo  menos,  a  extensão  entre  aquel- 
les  pontos^  e  a  estrada  ficaria  completamente  abandonada  pelos 
povos,  e  seria  portanto  mais  um  desperdicio,  do  que  uma  fonte 
de  riqueza,  similhante  construcção. 

Nas  mesmas  circumstancias,  pouco  mais  ou  menos,  se  encontra 
a  estrada  lembrada  no  documento  n.°  2  (*)  que  vai  juncto  a  esta 
Consulta.  Pede-se  a  ligação  de  Arganil  com  a  Pampilhosa  pela  po- 
voação da  serra  denominada  Fajão.  Além  de  não  ser  talvez  esta  a 
distancia  mais  curta  entre  Arganil  e  Pampilhosa,  julga  esta  Jun- 
eta  que  a  estrada,  que  propõe  por  Góes,  liga  estes  dois  concelhos 
com  a  mesma  ou  maior  vantagem,  e  evita  os  inconvenientes  gra- 
ves que  resultariam,  para  vencer  a  montanha,  do  augmento  em 
extensão  da  alludida  estrada;  e  além  d'isso  das  grandes  despezas 
da  sua  construcçao. 

A  estrada  n.^  69  parece-nos  de  incontestável  vantagem,  sendo 
continuada  do  Pedrógão  Grande  para  a  Pampilhosa.  Será  uma 
das  communicações  d'esta  parte  da  Beira,  pela  estação  do  cami- 
nho de  ferro,  com  as  capitães  do  paiz,  e  com  o  littoral  pela  po- 
voação da  Vieira. 

Em  resumo.  Do  plano  proposto  na  Consulta  do  Conselho  das 
obras  publicas  apenas  rejeitamos  uma  estrada  por  difficillima,  ou 
impossivel  de  executar,  e  em  qualquer  hypothese  improductiva, 
e  opposta  ao  fim  que  se  tem  em  vista,  com  o  traçado  das  vias  de 
communicação.  As  outras  acceitamol-as,  como  necessárias  para  o 
desenvolvimento  da  riqueza  do  nosso  districto;  mas  á  máxima 
parte  d'ellas  preferimos,  de  momento,  outras  de  utilidade  mais 
real,  e  que  temos  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa 
Magestade,  nos  piau  os  por  nós  organisados. 

Para  elaborar  esses  mappas  tivemos  sempre  em  vista  commu- 
nicar  as  estações  do  caminho  de  ferro,  na  parte  que  atravessa  o 
nosso  districto  e  os  de  Aveiro  e  Leiria,  com  as  povoações  da  pro- 
vinda mais  importantes,  assim  pela  sua  população,  como  pelas 
relações  commerciaes  e  riqueza  relativa.  Não  esquecemos  tam- 

(*)  Este  documento  acompanha  a  Consulta,  mas  nào  se  resolveu  que  fosse  iinprosso' 
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bem  a  necessidade  urgente  de  ligar  Coimbra,  sede  doeste  distri- 
eto,  comas  capitães  dos  17  concelhos  que  o  compõem.  São  óbvios 
os  motivos  que  nos  determinaram  a  attender  a  esta  circumstan- 
cia.  Construímos  até  um  mappa  especial,  em  que  essa  ligação  se 
torna  bem  patente.  É  o  documento  n.^  3  (*). 

Em  todo  o  nosso  trabalho  attendemos  á  definição  legal  das  es- 
tradas districtaes;  e  nenhuma  haverá  que  deixe  de  satisfazer  ás 
condições  seguintes:  ou  ligar  caminhos  de  ferro  e  estradas  reaes 
entre  si,  ou  com  os  portos  íluviaes  e  maritimos,  ou  com  as  po- 
voações de  maior  importância. 

O  plano  que  temos  a  honra  de  pôr  em  presença  de  Vossa  Ma- 
gestade,  documento  n.*^  4  (**),  parece-nos  satisfazer  aos  preceitos 
que  devem  seguir-se  na  disposição  d'estes  trabalhos:  só  muito  la- 
mentamos não  possuir  os  dados,  para  attender  á  directriz  do  novo 
caminho  de  ferro  projectado,  de  Coimbra  por  Almeida  á  fronteira 
de  Hespanha;  o  qual  por  incidente  não  podemos  deixar  de  enca- 
recer,  mesmo  neste  logar,  como  a  obra  de  mais  importância,  e 
de  mais  férteis  resultados  para  a  riqueza  nacional,  e  de  maior 
vantagem  para  a  provincia  da  Beira,  para  o  nosso  districto  e  para 
esta  cidade. 

Parte  da  estrada  que  marcámos  com  o  n.°  1  já  se  acha  justi- 
ficada nas  considerações  que  expozemos  a  propósito  da  que  tem 
o  n.°  29  na  Consulta  do  Conselho  das  obras  publicas.  Resta  a  ou- 
tra parte,  que  de  Ílhavo  corre  ou  por  Vagos  ou  por  Sousa,  Covões 
e  Porcariça,  até  Cantanhede.  Esta  directriz  já  recommendada  em 
Portaria  do  ministério  das  obras  publicas  de  1862,  liga  os  mer- 
cados d'aquellas  duas  ultimas  povoações,  segue  ao  longo  da  antiga 
estrada  de  Aveiro,  tornando  assim  mui  diminuta  a  expropriação 
necessária,  e  comm única  entre  si,  e  com  a  capital  do  districto  li- 
mitrophe,  povoações  importantes,  que  mantém  muitas  relações 
commerciaes.  E  por  esta  estrada  que  os  três  géneros,  que  prin- 
cipalmente exporta  Cantanhede,  vinho,  madeira  e  cal,  terão  de 
ser  transportados  para  a  cidade  de  Aveiro^  como  hoje  difíicil- 

( * )  Vitl.  no  fim  d'eíjta  Cousulta. 
(**)  Idem. 
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mente  acontece,  em  resultado  da  péssima  communicação  que  exis- 
te. E  por  este  motivo  esta  Juncta  entende,  que  a  parte  (6)  é  muito 
preferivel  á  parte  (a)  d'esta  estrada,  que  toda  comprehende  85 
kilometros  de  extensão,  sendo  27  pertencentes  ao  districto  de 
Aveiro. 

Das  estradas  n.°^  2,  3,  4  e  5,  já  demos  sufilciente  conhecimento, 
quando  falíamos  da  Consulta  do  Conselho  das  obras  publicas.  E 
agora  só  nos  resta  classiíical-as  pela  ordem  da  sua  importância. 
Todas  ellas  medem  a  extensão  de  173  kilometros,  pertencendo 
100  d'estes  aos  districtos  limitrophes. 

A  n.°  5  (a)  reputamol-a  urgentissima:  as  dos  n.°^  2,  3  (6),  4  (b) 
de  muita  vantagem:  as  dos  n.°^  o  (a),  4  (a)  e  5  (ò)  menos  produ- 
ctivas,  sendo  esta  ultima  a  inferior  a  todas  ellas.  A  dos  n.°^  3  (6) 
e  4  (h)  têm  uma  parte  commum  entre  Cantanhede  e  Porcariça. 

A  estrada  n.°  6  é  a  communicação  mais  curta  entre  o  caminho 
de  ferro,  e  a  importante  sede  do  concelho  de  Penacova.  A  dire- 
ctriz deve  passar  em  Figueira  de  Lorvão,  para  favorecer  a  valiosa 
industria  e  commercio  que  se  faz  próximo  d'esta  povoação,  e  cu- 
jos productos  se  exportam  para  toda  a  parte,  tanto  no  paiz  como 
fora  d'elle.  E  de  fácil  execução,  pouco  dispendiosa  e  mede  appro- 
ximadamente  14  kilometros. 

A  n.°  7  é  urgentissima  em  ambas  as  suas  partes.  São  as  com- 
municações  de  dois  concelhos  importantes  d'este  districto,  que 
ficaram  privados  d'ellas  na  Consulta  do  Conselho  das  obras  pu- 
blicas. Neste  documento  apenas  fica  Penella  ligada  com  Coimbra 
por  via  de  Condeixa,  isto  é,  percorrendo-se  26  kilometros  em  vez 
de  20;  e  ^liranda  do  Corvo  por  via  de  Foz  dArouce  ou  de  Con- 
deixa, isto  é,  caminhando-se  approximadamente  a  mesma  exten- 
são em  vez  de  18  kilometros,  que  se  medem  directamente  entre 
esta  cidade  e  aquella  cabeça  de  concelho,  segumdo  por  Alma- 
laguez. 

Esta  Juncta,  ainda  que  já  por  vezes  o  tem  feito  infructuosa- 
mente,  acompanhando  no  mesmo  objecto  a  municipalidade  da  ca- 
pital do  districto,  representa  hoje  de  novo  ao  governo  de  Vossa 
Magestade  ácêrca  da  necessidade,  de  se  alterar  a  Lei  de  15  de  ju- 
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lho  de  1862  na  parte,  em  que  desviou  para  Miranda  do  Corvo  a 
estrada  real  de  Thomar  a  Coimbra,  e  de  se  construir  immediata- 
mente  esta  via  de  communicaçào,  seguindo  por  Chão  de  Lamas 
até  esta  cidade  pelo  antigo  leito  quasi  nivelado,  que  poucas  expro- 
priações necessita,  em  vez  de  tomar  aquella  tortuosa  e  injustifi- 
cável directriz,  que  augmenta  uns  poucos  de  kilometros  em  tão 
curto  trajecto.  O  numeroso  transito,  que  ainda  hoje  ha  por  esta 
estrada,  apesar  do  seu  péssimo  estado,  abona  a  sua  importância, 
e  confirma  a  nossa  opinião.  Sendo  uma  das  mais  centraes  do  paiz, 
é  por  ella  que  transitam  os  valiosos  prodactos  das  duas  Beiras, 
Extremadura  e  Alemtejo,  e  se  hgam  entre  si  importantissimas  po- 
voações d'aquellas  provincias. 

Feito  isto,  como  é  de  rigorosa  justiça,  o  pedido  reduz-se  a 
muito  pouco;  apenas  a  dois  ramaes  que,  partindo  um  de  Chão  de 
Lamas,  outro  daPortella  de  Gatos,  vão,  o  primeiro  communicar. 
Penella,  e  o  segundo  Miranda  do  Corvo  por  Almalaguez,  com  a 
sede  do  nosso  districto. 

A  communicação  de  Miranda  do  Corvo  faz-se  hoje  pelo  Senhor 
da  Serra  e  por  Ceira  com  Coimbra;  mas  esta  Juncta  entendeu, 
apesar  de  ser  um  pouco  menor  esta  directriz,  preteril-a  pela  que 
se  vê  no  plano,  em  consequência  do  terreno  estar  por  este  lado 
quasi  nivelado,  dever  atravessar  juncto  de  Almalaguez  uma  gran- 
de porção  da  charneca,  denominada  a  Gallega,  cuja  expropriação 
(í  insignificante,  e  não  parecer  possivel,  a  menos  que  se  não  au- 
gmente  extraordinariamente  o  trajecto,  levar  a  directriz  desde 
Ceira  ao  alto  da  serra. 

A  estrada  n.*^  8  é  o  complemento  do  ramal  da  Raiva,  conside- 
rado nas  tabeliãs  da  Lei  de  15  de  julho  de  18G2.  Neste  ponto  a 
estreiteza  do  leito  do  Mondego  torna  fácil  a  construcção  da  ponte 
necessária  para  a  communicação  com  o  concelho  de  Penacova  e 
com  o  de  Mortágua,  quando  haja  de  levar-se  a  effeito  a  que  se 
projecta  para  esse  concelho  e  para  Águeda.  A  esta  obra  impor- 
tante, e  apenas  a  18  kilometros  de  estrada  se  reduz  pois  o  pe- 
dido, visto  que  logo  na  Portella  se  vai  encontrar  a  grande  artéria 
da  Beira,  que  desde  Foz  d'Arouce  se  estende  até  Celorico. 
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A  n.**  9  sáe  do  porto  de  Lourêdo  no  Mondego,  atravessa  Poia- 
res, coramunica  as  povoações  das  Várzeas,  pequena  e  grande,  vai 
a  Góes,  e  a  5  kilometros  d'esta  villa  sobe  á  Pampilhosa  pela  es- 
trada real  de  Coimbra  a  Castello  Branco.  No  entender  d' esta 
Juncta  é  de  muita  urgência,  pela  mutua  ligação  que  estabelece 
nos  três  concelhos,  dos  de  maior  industria  e  commercio  do  dis- 
tricto,  e  de  todos  elles  com  o  porto  fluvial  que  mais  próximo  lhes 
íica.  Medem-se  nesta  parte  23  kilometros. 

A  estrada  n.*^  9  (a),  (c),  (d)  liga  a  Pampilhosa  com  a  Covilhã  e 
o  Fundão,  tendo  uma  parte  commum  até  Unhaes  o  Velho.  Parte 
d'esta  estrada  é  a  representada  com  o  n.''  63  na  Consulta  do  Con- 
selho das  obras  publicas,  da  qual  nos  occupámos  já. 

A  n.°  9  (6),  (e),  (/)  communica  a  Pampilhosa  com  Oleiros  e 
Certa,  e  com  o  Pedrógão  e  Thomar,  tendo  uma  parte  commum 
até  ás  alturas  da  povoação  de  Maria  Gomes.  Do  Pedrógão  desce 
a  n.°  9  (6),  (/)  para  a  estação  do  caminho  de  ferro  de  Thomar, 
e  a  n.°  17  (ò)  para  Figueiró  dos  Vinhos,  Ancião  e  estação  do  ca- 
minho de  ferro  de  Pombal.  Todas  estas  estradas  medem  279  ki- 
lometros, sendo  254  nos  districtos  limitrophes. 

A  estrada  n.°  10,  para  a  construcção  da  qual  um  proprietário 
do  concelho  da  Louzã  offerece  o  valioso  donativo  de  100  libras, 
parece  a  esta  Juncta  ser  conveniente  construir-se;  não  só  para 
ligar  entre  si  as  povoações  que  atravessa,  mas  principalmente 
para  servir  á  exportação  dos  productos  da  fabrica  de  papel,  que 
se  anda  estabelecendo  em  Serpins,  e  dos  da  fabrica  já  existente 
na  ponte  de  Sótão.  Percorre  13  kilometros. 

As  estradas  n.^'  11,  12,  13,  a  n.°16  (c),  e  também  grande  parte 
da  n.*^  9,  servem  para  communicar  entre  si,  com  portos  fluviaes, 
com  a  capital  do  districto,  com  o  porto  maritimo  da  Figueira  da 
Foz,  e  com  as  estações  do  caminho  de  ferro  de  Coimbra  e  de 
Soure^  a  melhor  parte  d'este  lado  da  provincia  da  Beira,  que  a 
mal  traçada  directriz  da  estrada  de  Celorico  deixou  incommuni- 
cavel,  por  haver  passado  em  terreno  completamente  despovoado, 
sem  ao  menos  ter  a  vantagem  de  encurtar  a  distancia  entre  os 
pontos  extremos.  E  nesta  parte  do  nosso  districto  que  se  encon- 
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tram  os  importantes  estabelecimentos  das  fabricas  de  papel  da 
Louzâ  e  de  Góes,  que  ha  a  maior  riqueza  natural  do  solo,  e  a 
mais  importante  industria  e  commercio.  Todas  ellas  na  parte 
ainda  não  medida  comprehendem  171  kilometros,  sendo  24  nos 
districtos  limitrophes. 

A  estrada  n.^  14,  que  parte  da  estação  do  caminho  de  ferro  de 
Taveiro,  sobe  por  Condeixa  a  Alcabideque,  e  communica  entre 
si  a  Fonte  Cuberta,  Rabaçal,  Junqueira  e  Ancião,  já  havia  sido 
comprehendida  na  tabeliã  n.°  2  da  Lei  de  22  de  julho  de  1850,  por 
esta  mesma  directriz,  apenas  com  a  diíferença  de  passar  de  Alca- 
bideque á  Venda  do  Cego,  e  d'aqui  a  Coimbra,  em  vez  de  seguir 
pela  villa  de  Condeixa  a  Taveiro.  Esta  Juncta  entende,  que  tendo 
de  certo  por  esquecimento  o  Conselho  das  obras  publicas  deixado 
de  incluir  esta  estrada  no  plano,  em  que  diz  contemplava  todas 
as  referidas  nas  duas  tabeliãs  d'aquella  Carta  de  Lei,  é  de  justiça, 
que  se  remedeie  essa  falta,  e  se  attenda  aos  interesses  de  tantas 
povoações,  que  o  traçado  atravessa.  Demais,  como  por  alli  corre 
a  velha  estrada,  ainda  que  muito  deteriorada,  a  expropriação  pai^a 
a  completar  será  de  muito  pequeno  valor.  Quanto  ao  desvio  na 
directriz,  acha-se  a  justificação  nos  jDrincipios,  que  tivemos  em 
vista  ao  elaborar  o  nosso  plano,  e  na  mais  curta  distancia,  para 
uma  estação  do  caminho  de  ferro.  A  extensão  percorrida  é  de  34 
kilometros,  sendo  10  d'estes  fora  do  nosso  districto. 

A  n.°  15  é  exactamente  a  do  n.°  57  do  plano  da  Consulta  do 
Conselho  das  obras  publicas.  Esta  Juncta  acceita-a  como  de  bas- 
tante necessidade,  pelas  povoações  importantes  dos  dois  distri- 
ctos de  Coimbra  e  Leiria,  que  liga  entre  si,  e  com  uma  estação 
do  caminho  de  ferro.  Percorre  a  extensão  de  42  kilometros,  sen- 
do 14  d' estes  pertencentes  aos  districtos  limitrophes. 

A  estrada  n.°  16  (a)  communica  a  estação  do  caminho  de  ferro 
de  Soure  com  um  porto  fluvial  do  Mondego,  devendo  a  directriz 
seguir  pela  Crestei ra,  Samuel,  Carvalhal,  até  á  importante  villa  de 
Verride.  Esta  Juncta  considera  inútil  demonstrar  as  vantagens, 
que  são  obvias,  em  similhante  communicação.  Lembra  só,  que  de 
todos  os  concelhos  do  districto  é  talvez  Soure  aquelle,  que  menos 
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tem  sido  contemplado  com  os  benefícios  da  civilisação  moderna. 
A  extensão  d'esta  estrada  é  apenas  de  15  kilometros. 

A  n.°  16  (ò)  foi  já  pedida  por  nós  em  Consulta  de  10  de  agosto 
de  1863,  e  é  importantissima  e  urgentissima.  Seguindo  desde  a 
estação  do  caminho  de  ferro  pelo  extincto  concelho  de  Verride 
até  á  Vinha  da  Rainlia,  vai  d'aqui  ao  Moinho  de  Almoxarife,  atra- 
vessa o  Mondego  em  Lares,  e  passa  á  margem  direita  do  rio 
communicando  por  Villa  Verde  com  a  Figueira  da  Foz.  E  por 
aqui  ordinariamente  que  se  faz  todo  o  commercio  entre  aquelle 
porto  marítimo,  Soure,  e  as  povoações  da  serra,  que  lhe  ficam  ao 
oriente.  A  directriz  mede  23  kilometros. 

No  seio  d'esta  Juncta  appareceu  porém  uma  ideia  de  muito 
maior  alcance,  e  que  deve  ser  fertihssima  em  resultados,  quando 
venha  a  ser  realisada.  E  de  ligar  por  um  ramal  de  caminho  de 
ferro  o  porto  maritimo  da  Figueira  da  Foz  com  a  estação  de 
Soure.  As  obras  de  arte  reduzem-se  apenas  a  uma  ponte  no  sitio 
de  Lares,  de  muito  fácil  construcção  em  consequência  da  estrei- 
teza do  leito  do  rio,  e  da  extensa  penedia  que  a  natureza  ahi  for- 
mou na  margem  direita  do  Mondego.  A  esta  obra  e  a  um  aterro 
não  nmito  elevado  se  limita  o  principal  trabalho  d'esta  utilissima 
via  de  communicaçao.  O  terreno  está  no  resto  do  traçado  quasi 
nivelado  naturalmente. 

E  se  por  um  lado  ha  facilidade  technica  na  construcção  doeste 
ramal,  as  vantagens  económicas  o  recommendam  como  de  abso- 
luta necessidade. 

A  Figueira  da  Foz,  reconhecidamente  o  porto  maritimo  de 
maior  importância  entre  Lisboa  e  Porto,  não  tem  communicaçao 
com  a  linha  férrea  do  norte;  está  completamente  isolada  sem  es- 
trada a  macadam  construida,  que  a  hgue  com  a  capital  do  distri- 
cto;  sem  navegação  que  as  enchentes  não  empeçam  ou  tornem  pe- 
rigosa de  inverno,  e  as  areias  não  impossibilitem  de  verão.  E  pois 
necessário  que  se  ligue  com  a  capital  do  districto  pela  estrada 
real  que  atravesse  as  importantes  povoações  intermédias,  e  que 
se  communique  com  as  duas  capitães  do  reino,  pela  grande  ar- 
téria que  as  põe  em  contacto. 
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Os  caminhos  de  ferro  sâb  poderosos  agentes  da  civilisação;  le- 
vam a  riqueza,  o  movimento  e  a  vida  a  toda  a  parte;  mas  sao 
também  formidáveis  deslocadores  de  interesses,  pela  centralisaçao 
forçada  que  por  sua  natureza  favorecem.  Coimbra  espera  que  da 
construcção  do  caminho  de  ferro,  d'esta  cidade  por  Almeida  á 
fronteira  de  Hespanha,  lhe  venha  a  compensação  do  que  tem  sof- 
íi-ido,  o  augmento  ou,  pelo  menos,  a  restauração  da  sua  antiga 
prosperidade.  A  Figueira  da  Foz  evitará  a  sua  total  ruina  com  o 
ramal  que  indicamos,  e  que  mais  tarde  poderá  ser  transformado, 
se  as  circumstancias  o  permittirem,  num  caminho  de  ferro  inter- 
nacional, tocando  Figueiró  dos  Vinhos,  Certa,  Castello  Branco, 
Idanlia  a  Nova,  Salvaterra  do  Extremo,  a  entroncar  no  caminho 
de  ferro  do  reino  visinho. 

Tal  é  o  voto  d'esta  Juncta,  a  qual  entende  que  o  governo  tem 
obrigação  de  respeitar  os  interesses  geraes,  e  de  minorar  os  ma- 
les relativos,  que  sempre  trazem  comsigo  as  grandes  reformas^  e 
os  commettimentos  d'esta  natureza,  na  transição  entre  o  statu  quo 
do  passado,  e  a  prosperidade  geral  no  futuro.  Além  de  que  têm-se 
construido  ramaes  do  caminho  de  ferro  para  pontos  muito  menos 
importantes  do  que  a  Figueira  da  Foz.  Ha  os  ramaes  de  Setúbal, 
de  Évora  e  de  Beja:  está  votado  o  caminho  de  ferro  de  Cintra  a 
Lisboa,  que  é  de  mero  recreio:  ha  essa  rede  ainda  ha  pouco  decre- 
tada para  a  despovoadissima  provincia  do  Alemtejo.  E  entre  nós 
que  se  tem  feito?  ^ 

Nem  a  riqueza  de  um  paiz  vinhateiro,  como  a  Bairrada,  nem 
uma  provincia  abundantissima,  como  a  Beira,  tem  merecido  a 
attenção  dos  poderes  públicos,  em  lhes  distribuirem  vias  de  com- 
municação,  por  onde  possam  transitar  com  facilidade  os  seus  ex- 
cellentes  e  mimosos  productos! 

Mas  esta  Juncta,  pensando  assim,  não  quiz  coUocar  no  seu 
plano  aquclla  via  de  communicação,  unicamente  como  ramal  de 
caminho  de  ferro.  Se  as  estações  superiores  entenderem,  que  não 
está  ainda  bem  estudado  este  objecto,  não  deseja  que  os  povos  de 
Soure  e  da  Figueira  fiquem  privados  da  viação^ordinaria,  por  se 
haver  pedido  para  cUcs  a  viação  accelcrada.  É  a  razão  porque 
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vai  marcada  nos  dois  mappas,  ainda  como  estrada  districtal.  A 
Juncta  não  esquece,  que  o  maior  inimigo  do  bom  é  o  óptimo;  e 
não  deseja  dar  o  minimo  pretexto,  para  se  não  alcançarem  me- 
lhoramentos, de  qualquer  ordem  que  elles  sejam. 

Da  estrada  n.*^  16  (c)  já  acima  falíamos.  A  n.°  16  (ã)  liga  o  im' 
portante  concelho  de  Figueiró  dos  Vinhos  no  districto  de  Leiria, 
e  as  povoações  intermédias,  com  a  estação  do  caminho  de  ferro 
de  Soure,  por  onde  se  faz  o  commercio  de  pescado  da*Figueira 
da  Foz.  Para  o  mesmo  íim  inserimos  no  plano  a  estrada  n.''  16 
(e)  que  vai,  além  das  communicações  com  o  interior,  entroncar 
na  estrada  de  Coimbra  a  Thomar.  Estas  duas  estradas  medem;  a 
primeira  36  kilometros,  sendo  contados  14  fora  do  districto;  e  a 
segunda  37,  dos  quaes  28  são  em  districtos  limitrophes. 

An.''  16  (/)  corresponde  á  n.°  55  do  plano  da  Consulta  do  Con- 
selho das  obras  publicas.  A  parte  doesta,  comprehendida  entre 
Soure  e  Condeixa  já  foi  contemplada  em  o  n.°  16  (c)  do  nosso 
mappa.  A  parte  de  que  ainda  se  não  fallou  mede  34  kilometros, 
pertencendo  32  ao  districto  de  Leiria. 

A  n.°  17  (a)  é  a  n.°  56  da  Consulta  do  Conselho  das  obras  pu- 
blicas. Não  carece  portanto  de  justificação.  Sobre  a  sua  directriz 
entre  a  Figueira  e  o  Louriçal  lembra  a  Camará  d'aquella  villa 
que  é  muito  conveniente  seguir  da  estrada  real  de  Lavos  a  Lei- 
ria, no  sitio  denominado  a  Tufeira,  Paião,  Valle  Vendeiro,  Case- 
nho,  Sarrião,  Cavadas,  Louriçal.  A  Juncta  considera  justa  a  indi- 
cação, por  ficar  ligada  a  importante  freguezia  do  Paião  com  a 
Figueira  da  Foz,  Louriçal  e  Pombal.  A  directriz  mede  26  kilo- 
metros, pertencendo  20  d'estes  ao  districto  de  Leiria. 

A  n.°  17  (ò)  de  que  já  falíamos  corresponde  á  n.^  69  da  Con- 
sulta do  Conselho  das  obras  publicas,  mas  está  accrescentada  com 
a  communicação,  entre  o  Pedrógão  e  a  Pampilhosa,  em  o  nosso 
districto,  a  qual  julgamos  de  bastante  importância. 

Tal  é  a  resumida  enumeração  e  justificação  das  estradas  dis- 
trictaes,  que  temos  a  honra  de  solicitar  de  Vossa  Magestade  para 
este  districto.  Não  houve  direcção  de  correio,  cabeça  de  comarca, 
sede  de  concelho,  alfandega  marítima  ou  porto  fluvial  de  alguma 
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importância,  feira  ou  mercado  considerável,  que  não  fosse  tocado 
por  uma  ou  mais  estradas  da  rede  projectada;  ou  estação  do  cami- 
nho de  ferro,  estrada  real  de  primeira  ou  segunda  classe,  e  porto 
de  mar,  d'onde  não  irradiasse  alguma  via  de  communicação.  A 
capital  do  districto  ficou  ligada,  com  os  17  concelhos  que  o  for- 
mam pela  maneira  indicada  no  mappa  n.^  3. 

O  documento  n.°  5  (*)  encerra  o  plano  das  estradas  mais  urgen- 
tes, de  qiie  o  nosso  districto  carece,  as  quaes  medem  a  extensão 
de  234,5  kilometros  no  mappa  geograjDhico  apresentado  com  a 
Consulta  do  Conselho  das  obras  publicas;  em  quanto  nesse  tra- 
balho nos  era  concedida  a  extensão  de  324  kilometros.  Esta  Jun- 
cta  quiz  porém  somente  apontar  aqui  as  estradas  urgentissimas, 
aquellas  de  que  por  modo  nenhum  o  districto  podia  prescindir. 
Em  o  mappa  designado  com  o  n.°  4  indicou  todavia  não  só  essas, 
mas  todas  as  mais  que  formam  o  plano  completo  da  viação  dis- 
trictal. 

Estas,  que  temos  também  a  honra  de  propor  como  necessárias, 
medem  a  extensão  de  1031  kilometros,  comprehendendo  territó- 
rio não  só  do  nosso,  mas  também  dos  districtos  limitrophes.  Se 
lhes  abatermos  a  extensão  pertencente  a  estes,  em  numero  appro- 
ximadamente  de  523  kilometros,  ficam  apenas  508  para  satisfa- 
zer ás  necessidades  da  viação  entre  nós,  e  distribuir  muita  ri- 
queza pelos  250V0S  que  vão  ligar  immediatamente. 

Não  pareça  este  numero  excessivo  comparado  com  o  de  324 
que  nos  concedia  o  Conselho  das  obras  publicas.  Ignoramos  os  da- 
dos sobre  os  quaes  se  baseou  a  estação  superior,  para  nos  distribuir 
unicamente  aquella  extensão;  mas  suppondo,  como  deve  admit- 
tir-se,  que  as  contribuições  geraes,  pertencentes  ao  anno  de  1862 
a  1863,  que  vêm  exaradas  no  fim  da  Consulta,  sobre  a  qual  somos 
chamados  a  dar  voto,  possam  tomar-se  pelo  termo  médio  d'esse 
rendimento,  bem  como  as  municipaes  de  1860  a  1861,  que  alli  fi- 
guram igualmente,  não  erraremos  muito,  se  calcularmos  as  vias 
de  communicação,  na  razão  da  riqueza  representada  pela  somma 

(*)  Vid.  no  fim  doesta  Consulta. 
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de  todas  essas  contribuições,  e  pela  extensão  do  território  de  cada 
districto  e  sua  população  respectiva;  dados  que  também  se  lêem 
nesse  mappa. 

Desprezámos  a  casa  do  mesmo  mappa  denominada — despe- 
zas  feitas  pelas  camarás  com  caminhos,  pontes  e  outras  obras  em 
1860  a  1861  —porque  essa  é  que  não  pode  nem  approximada- 
mente  tomar-se  como  a  media  de  taes  despezas.  Para  convencer 
d'esta  verdade  basta  referir  os  seguintes  factos,  que  são  conhe- 
cidos de  todos  nós,  por  dizerem  respeito  á  gerência  da  Gamara 
Municipal  de  Coimbra.  Diz-se  no  documento  do  Conselho  das 
obras  publicas,  que  naquelle  anno  despendera  o  nosso  districto 
7:237§200  réis.  Ora  dos  mappas  officiaes,  junctos  ao  Relatório  do 
digno  ex-presidente  da  mesma  Camará,  o  ex."""  dr.  Raymundo  Ve- 
nâncio Rodrigues,  consta  que  no  periodo  decorrido,  desde  1  de 
junho  de  1858  a  30  de  junho  de  1859,  se  gastara  em  obras  muni- 
cipaes  do  concelho  de  Coimbra,  comprehendendo  estradas,  cami- 
nhos, pontes,  etc,  a  importante  quantia  de  réis  17:561,^834;  no 
periodo  decorrido,  desde  o  l.''  de  julho  de  1859  a  30  de  junho  de 
1^60,  a  quantia  de  6:973§940;  no  periodo  decorrido,  desde  o  l.*^ 
de  julho  de  1860  a  30  de  junho  de  1861,  a  quantia  de  3:534§065. 
Demais;  do  mesmo  Relatório  consta,  que  só  a  reconstrucção  da 
rua  do  Coruche,  que  é  considerada  pela  lei  como  estrada  real,  cus- 
tou 38:108|)196,  e  a  obra  do  antigo  cf-miterio  6:850<^335,  e  a 
do  novo,  desde  1858  a  1861,  a  quantia  de  13:392^520  reis!  Não 
podem  portanto  os  algarismos,  que  desprezámos,  tomar-se  como 
a  media  das  obras  municipaes,  antes  os  dados  que  extractamos 
fazem  ver,  que  não  dará  para  esses  melhoramentos  o  districto  de 
Coimfjra  uma  percentagam  do  seu  rendimento,  inferior  á  dos  ou- 
tros districtos  do  reino. 

Tomando  pois  aquelles  elementos,  que  acima  colligimos  do 
mappa,  com  que  termina  a  Consulta  do  Conselho  das  obras  pu- 
blicas, e  acceitando  o  principio  verdadeiro,  de  que  as  vias  de  com- 
municação  devem  ser  dadas  proporcionalmente  á  riqueza,  popu- 
lação e  extensão  do  solo  que  vão  cortar,  temos  que  uma  regra  de 
três  apresenta  o  seguinte  notável  resultado 
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A  analyse  d'este  mappa,  extrahido  dos  dados  officiaes  exara- 
dos na  Consulta  do  Conselho  das  obras  publicas,  faz  ver  que  o 
nosso  districto  é  o  õ.'^  em  população,  o  9.*^  em  riqueza  e  o  13.*^  em 
extensão;  e  as  estradas  estào-lhe  distribuidas,  como  se  elle  fora 
o  12.°  do  reino,  em  relaçãa  a  todos  os  três  elementos  considera- 
dos! Ainda  mais,  se  pozermos  de  parte  os  dois  districtos  de  Lis- 
boa e  Porto,  onde  ha  um  grande  excesso  de  população  e  riqueza 
nas  sedes  respectivas,  uma  das  quaes  tem  380:000  almas  e  a  ou- 
tra 120:000,  e  onde  por  isso  as  estradas  não  podiam  nem  deviam 
ser  distribuidas  na  proporção  dos  três  referidos  elementos,  por- 
que a  maior  parte  dos  habitantes  residem  e  transitam  pelas  capi- 
tães, que  já  possuem  ahi  muitos  kilometros  de  bellas  estradas,  nas 
espaçosas  ruas  que  as  aformoseam,  o  districto  de  Coimbra  foi  o 
menos  attendido  de  todos  os  do  reino,  na  Consulta  do  Conselho 
das  obras  publicas! 

A  esta  Juncta  causou  espanto  similhante  desproporção,  que  por 
modo  nenhum  acredita  fosse  resultado  premeditado  de  menos  con- 
sideração; mas  que  não  podia  deixar  de  apresentar  diante  de  Vossa 
Magestade,  para  com  mais  força  e  justiça  reclamar  o  que  nos  per- 
tence. Longe  d'esta  Juncta,longe  por  certo  de  nós,  as  mesquinhas 
ideias  de  inveja  pelos  benefícios  distribuidos  a  outros.  Dê-se  a 
todos  aquillo  de  que  tanto  carecem.  Mas  concedam-se-nos  também 
a  nós  os  melhoramentos  que  relativamente  nos  devem,  se  não  é 
possivel  satisfazer  integralmente  a  todos  os  pedidos  que  se  apre- 
sentam. 

A  confrontação  dos  algarismos  do  mappa  dá  pois  em  resultado, 
que  longe  de  haver  exaggeração  em  o  numero  de  508  kilometros 
de  estradas,  pedidos  agora  por  nós,  pelo  contrario  ainda  assim  fi- 
camos muito  áquem,  do  que  legitimamente  nos  devia  ser  conce- 
dido. Mas  o  nosso  fim  não  é  disputar  preferencias,  aliás  justifica- 
das, das  necessidades  relativas  da  viação.  Vamos  ante  Vossa  Ma- 
gestade só  expor  francamente  o  que  entendemos  no  assumpto, 
contribuindo  de  muito  bom  grado  para  se  desenvolverem  os  me- 
lhoramentos públicos,  estabelecendo  entre  os  povos  communica- 
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coes,  que  ajudem  e  acompanhem  o  movimento  e  a  vida,  que  nos' 
traz  o  silvo  das  locomotivas. 

Para  completar  o  que  acerca  do  plano  por  nós  organisado 
temos  a  dizer,  só  nos  resta  a  classificação,  pela  ordem  descen- 
dente da  sua  importância,  das  estradas,  que  deixamos  de  consi- 
derar como  as  mais  urgentes,  mas  ainda  assim  classificamos  como 
de  necessidade,  e  de  nmita  vantagem  para  este  districto  em  espe- 
cial e  para  o  paiz  em  geral.  Temos  assim  a  n.M  (ò)  como  a  mais 
importante  de  todas  estas;  seguindo-se  as  n.''  15,  n.*"  14,  n."  11, 
n.^  1  (a),  n."  13,  n.°  9  (a),  (c),  n.°  9  (a),  (d),  n.^  9  (ò),  (e),  n.^  9  (6), 
(/),  n.°  2,  n.*^  17  (ò),  n.«  16  (a),  n.''  6,  n.*^  16  (e),  n."  16  (d),  n.''  4 
(ò),  n.''  3  (6),  n."  3  (a),  n.''  4  (a),  n.-^  17  (a),  n.^  16  (/),  n.^  10,  n.^  5 
(6),  n.«  16  (c),  (h). 

Pela  breve  resenha  que  apresentámos  das  vias  de  communica- 
ção,  que  nos  pareceram  necessárias  para  este  districto,  já  certa- 
mente sobresahiu  um  objecto  grave,  para  que  temos  a  honra  de 
chamar  a  attenção  de  Vossa  Magestade. 

Os  artt.  20,  21  e  22  da  Lei  de  15  de  julho  de  1862  estatuem, 
que  sejam  construidas  ou  á  custa  das  localidades,  ou  com  metade 
da  despeza  por  conta  do  governo,  as  estradas  districtaes.  A  Jun- 
cta  Geral  de  Coimbra  julga  esta  disposição  de  uma  grande  injus- 
tiça, e  passa  a  expor  os  motivos  que  a  isso  a  determinam. 

As  nossas  leis  de  administração  publica  são  todas  centralisado- 
ras,  com  excepção  apenas  da  lei  eleitoral  e  da  lei  das  estradas. 
Em  nome  da  centralisação  se  começa  a  cercear  as  attribuições  das 
junctas  de  parochia,  se  corta  aos  municipios  com  a  tutella  illimi- 
tada  dos  conselhos  de  districto  a  acção,  já  enfraquecida  pelo  con- 
trapeso do  conselho  municipal,  e  se  restringem  por  modo  o  mais 
improductivo  as  funcções  das  junctas  geraes.  Pôde  sem  erro  affir- 
mar-se,  que  não  temos  administrativamente  nem  parochia,  nem 
municipio,  nem  districto. 

Nestas  circumstancias  appareceu  a  lei  eleitoral,  como  ensaio  do 
principio  da  descentralisação,  e  em  seguida  a  Lei;de  15  de  julho 
de  1862.  As  transições  para  systemas  oppostos  são  sempre  diffi- 
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ceis;  aqui  porém  uào  se  fez  a  transição;  passou-se  de  um  pólo  a 
outro  em  dois  pontos  únicos  de  administração;  e  nos  restantes 
íicou  tudo  como  se  achava  d'antes.  E  por  isso  que  os  povos  não 
acceitaram  com  satisfação  a  mudança  encetada,  e  dizem  que  só 
foram  agora  procural-os.  ensaiando  as  forças  já  esgotadas  do  mu- 
nicipio  e  do  districto,  para  os  vexar  e  opprimir,  ou  para  a  via- 
ção ficar  no  mesmo  estad*o,  em  vista  da  impossibilidade  da  exe- 
cução. 

Os  municípios  e  o  districto,  ou  antes  o  que  se  chama  assim  no 
Decreto  de  18  de  março  de  1842,  e  os  povos  que  os  compõem, 
acham-se  immensamente  sobcarregados  com  as  despezas  geraes 
do  estado,  com  as  despezas  municipaes,  e  com  a  quota  para  u 
sustentação  do  maior  cancro  social  dos  nossos  tempos  —  a  iu- 
felicissima  e  desaraparadissima  classe  dos  expostos.  Pedir-lhes 
nestas  circumstancias  augmento  de  tributos,  ainda  que  para  um 
fim  utilíssimo,  julga  esta  Juncta  impossível,  além  de  sobre  modo 
injusto. 

E  na  verdade  nenhum  principio  de  justiça  relativa  poderia  en- 
contrar-se,  ao  lançar  os  olhos  pela  grande  parte,  se  não  pela  maior 
parte  das  estradas,  mencionadas  nas  tabeliãs  n.^^  2  e  3  da  Lei  de  15 
de  julho  de  1862,  todas  construídas  ou  para  construir  á  custa  do 
cofre  central  do  estado,  em  quanto  aquellas  que  temos  a  honra 
de  propor,  houvessem  de  ser  abertas  pelos  sacrificios  do  distri- 
cto. D'estas  considerações  é  exemplo  a  primeira  das  estradas  que 
vai  no  documento  n.^  4.  A  estrada  de  Coimbra  a  Cantanhede  está 
nas  tabeliãs  da  Lei,  de  15  de  julho  de  1862,  considerada  como 
real;  o  seu  natural  prolongamento  d'aquella  villa  para  a  capital 
do  districto  de  Aveiro,  não  pôde  esta  Juncta  convir,  que  se  deva 
reputar  districtal  ou  de  segunda  ordem,  e  comtudo  assim  é  ava- 
liado pela  definição  legal.  Outros  muitos  exemplos  poderíamos 
citar  no  plano,  que  submettemos  á  approvação  de  Vossa  Mages- 
tade. 

A  injustiça  sobe  ainda  de  ponto  se  considerarmos,  que  em  mui- 
tos outros  districtos  do  reino  têm  já  sido  construídos,  á  custa  do 
thesouro  publico,  muitos  kilometros  de  estradas  de  segunda  cr- 
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L,  nas  mesmas  condições,  ou  ainda  em  muito  inferiores,  ás  da 
viação  indicada  em  o  nosso  plano.  E  sem  passar  mesmo  d'este 
districto,  nào  podemos  compreliender,  que  justiça  relativa  manda 
aproveitar  integralmente  da  verba  do  orçamento  do  estado  a  des- 
peza,  necessária  para  algumas  estradas  que  já  andam  em  con- 
strucçâo,  e  outras  porora  em  estudos  technicos,  para  pedir  ao  di- 
stricto sacrifícios,  com  que  elle  não  pôde,  para  as  restantes  de 
egual  urgência. 

Em  Portugal  é  costume  imitar  servilmente  o  que  se  faz  lá  por 
fora.  Veiu  talvez  d'esse  vicio  o  pensamento  e  disposições  da  lei, 
de  que  nos  estamos  occupando.  Mas  lá  fora  também  similhante 
ideia  nào  pôde  sempre  ir  avante;  e  ainda  ha  poucos  annos  o  im- 
pério francez,  em  circumstancias  muito  differentes,  e  muito  mais 
favoráveis  do  que  as  nossas,  se  viu  obrigado  a  dotar  largamente 
as  estradas  departamentaes,  se  quiz  conseguir  este  importante 
melhoramento.  Não  julga  pois  esta  Juncta,  nem  possivel  nem 
justo^  que  se  ensaie  entre  nós,  o  que  não  pôde  lograr  aquelle  co- 
losso de  riqueza  e  de  força. 

Taes  são  as  considerações  que  seoíferecem  a  esta  Juncta  Geral, 
acerca  da  árdua  tarefa  de  que  foi  por  Vossa  Magestade  incum- 
bida. Não  temos  a  vaidosa  pretenção  de  haver  executado  um  tra- 
balho exempto  de  defeitos.  Luctámos  com  muitas  diíficuldades 
que  nos  tolhiam  constantemente  o  passo,  provenientes  umas  da 
falta  de  abundantes  esclarecimentos  oíficiaes,  e  outras  do  pouco 
conhecimento  que  tinhamos  de  alguns  pontos  da  província.  Um 
grande  esforço  de  vontade  e  um  grande  desejo  de  contribuir, 
quanto  em  nós  coubesse,  para  os  melhoramentos  do  districto  que 
nos  ufanamos  de  representar,  foram  os  estímulos  que  nos  ampa- 
raram e  ao  mesmo  tempo  nos  impediram,  declinar  por  incompe- 
tência a  subida  honra,  que  de  Vossa  Magestade  recebemos. 

Em  conclusão.  Esta  Juncta  submette  ao  esclarecido  exame  de 
Vossa  Magestade  a  anályse,  que  fez  da  Consulta  do  Conselho  das 
obras  publicas,  na  parte  do  plano  proposto  que  se  refere  a  este 
districto;  apresenta  em  substituição  d'aquelle  um  outro,  que  en- 
tende deve  ser  adoptado;  e  respeitosamente  representa  ao  governo 
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